
Tratamento de Dados Pessoais na PROGRAD 
 
A Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Federal do Ceará realiza o tratamento de 
dados pessoais em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), respeitando os princípios da finalidade, adequação, necessidade, 
transparência, segurança e responsabilização. Nosso compromisso é garantir que os dados 
pessoais de estudantes sejam utilizados apenas para finalidades legítimas, específicas e 
previamente informadas. 
 
Hipóteses de tratamento de dados pessoais  
 
No exercício de suas competências, a Pró-Reitoria de Graduação trata dados pessoais nas 
seguintes situações, entre outras:  

●​ Matrícula;  
●​ Cadastro e acessos aos sistemas da Universidade; 
●​ Gestão de bolsas PAIP, PET e PID (cadastro, seleção, acompanhamento e 

pagamento de bolsistas);  
●​ Emissão de diploma, certidão, certificados e declarações;  
●​ Comunicação institucional com estudantes, servidores e comunidade externa; 
●​ Gestão dos estágios (formalização e registro de termos de compromisso de 

estágios, relatórios, aditivos e rescisões); 
●​ Busca Ativa; 
●​ Portal do Egresso. 

 
Base legal para o tratamento 
  
As atividades de tratamento de dados realizadas pela Pró-Reitoria de Graduação têm como 
fundamento as bases legais previstas na LGPD, especialmente o art. 7º:  

●​ I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 
●​ II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
●​ III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 

necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 
disposições do Capítulo IV desta Lei; 

●​ IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais; 

●​ V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos 
preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular 
dos dados; 

●​ VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 
arbitral, esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 
Arbitragem) ; 

●​ VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
●​ VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 

profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária;  
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●​ IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de 
terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do 
titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 

●​ X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente. 

 
Finalidade do tratamento 
  
Os dados pessoais coletados são utilizados para:  

●​ Viabilizar a execução de políticas públicas de acesso e permanência no ensino 
superior;  

●​ Garantir a gestão e a transparência dos projetos e programas de bolsas e estágios;  
●​ Assegurar a emissão de certificados e comprovações oficiais;  
●​ Atender a obrigações legais e normativas da administração pública;  
●​ Promover comunicação e prestação de contas à comunidade acadêmica e à 

sociedade. 
 
Procedimentos e práticas de tratamento  
 
A Pró-Reitoria de Graduação adota medidas técnicas e administrativas adequadas para 
proteger os dados pessoais tratados, incluindo:  

●​ Utilização de sistemas institucionais com controle de acesso;  
●​ Restrição de acesso aos dados apenas a servidores autorizados;  
●​ Armazenamento seguro e, quando aplicável, anonimização de dados;  
●​ Compartilhamento de dados apenas quando necessário, em conformidade com a 

legislação;  
●​ Atualização contínua de procedimentos de segurança da informação. 

 
Contato  
 
Em caso de dúvidas, solicitações ou para exercer seus direitos como titular de dados 
pessoais (acesso, correção, exclusão, entre outros), entre em contato com o Encarregado 
de Proteção de Dados (DPO) da UFC:  
Prof. Julio Francisco Barros Neto 
E-mail: jfbarros@dema.ufc.br / encarregadodp@ufc.br / https://lgpd.ufc.br/pt/ 
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